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RESUMO

OBJETIVO

Compreender o nível de conhecimento dos estudantes de Medicina da Universidade Santo Amaro sobre o quadro clínico, diagnós-
tico, manejo e prevenção da enfermidade.

MÉTODOS

Estudo descritivo com questionário estruturado online (Google Forms), aplicado uma única vez, divulgado por mídias digitais e rede 
institucional (UNISA). Participação voluntária, com Termo de Consentimento Livre e Esclarecido eletrônico. A análise foi realizada de 
forma descritiva, utilizando o software Microsoft Excel® para o cálculo das médias e percentuais

RESULTADOS DESCRITORES

Participaram 55 estudantes de Medicina: 81,8% mulheres, 18,2% homens, sendo que a maioria com idade entre 18 e 29 anos (91%). 
Dentre estes, com a possibilidade de assinalar mais de uma opção, a maioria demonstrou maior interesse pelas áreas de Clínica Mé-
dica (40%), Cirurgia Geral (36%), Pediatria, Ginecologia e Obstetrícia (25%). Por outro lado, houve baixa demonstração de interesse 
em Infectologia (10%) e Medicina de Família e Comunidade (5%). Com relação ao conhecimento clínico da doença, onde era possível 
sinalizar mais de uma alternativa, a maioria apontou como principais sintomas da fase febril: 89,1% febre alta, 90,9% cefaleia/dor 
retro-orbitária, 78,2% mialgia/artralgia, 52,7% petéquias, 20% coriza/espirros, 12,7% hiperemia conjuntival, 7,3% icterícia. Já sobre 
a fase crítica, apontaram: 83,6% sangramento de mucosas, 41,8% sangramento gastrointestinal/urinário, 58,2% hipotensão, 58,2% 
febre bifásica, 54,5% dor abdominal intensa, 36,4% alterações neurológicas. Quanto aos sinais de alarme, foram marcados: 92,7% 
plaquetopenia, 54,5% vômitos persistentes, 50,9% hepatomegalia, 45,5% letargia, 41,8% hipotensão postural, 25,5% ascite. Com 
relação ao fator de risco para dengue hemorrágica, 85,5% sinalizaram infecção secundária por sorotipo diferente, 10,9% idade avan-
çada, 3,6% vacinação recente, e nenhum citou atividade física intensa. Como conduta principal, 92,7% dos participantes assinalaram 
reidratação/suporte sintomático, 7,3% antivirais/suporte e ninguém selecionou corticosteroides ou antibióticos orais/suporte. Sobre 
a notificação, 81,8% dos participantes reconheceram que todos os casos suspeitos devem ser notificados; 14,5% apenas se houver 
confirmações laboratoriais e 3,6% apenas suspeitos em áreas endêmicas. Todos os  estudantes que participaram entendem que a 
prevenção se inicia na eliminação de água parada; 89,1% assinalaram que envolve educação sobre repelentes, 56,4% sinalizaram 
campanhas de vacinação e 16,4% suplementos vitamínicos. Entre todos os alunos participantes, 38,2% sentem-se confiantes para 
atender casos suspeitos, 10,9% não e 50,9% não têm certeza; 70,9% sentem-se confiantes para repassar informações verídicas, 7,3% 
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não e 21,8% não têm certeza; 96,4% defendem maior abordagem 
do tema em sala de aula. Os achados indicam bom domínio de as-
pectos clássicos (sintomatologia febril, notificação, conduta), mas 
apontam lacunas específicas (p.ex., ascite como alarme: 25,5%; 
equívocos sobre analgésicos: 10,9% evitaram dipirona/paraceta-
mol; 16,4% atribuíram prevenção a suplementos), além de baixa 
autoconfiança prática para atendimento, sugerindo necessidade 
de ênfase curricular em cenários clínicos e metodologias ativas. 

CONCLUSÕES

Estudantes da UNISA apresentam bom conhecimento teórico sobre 
dengue, porém com pontos críticos a fortalecer. A combinação de 
resultados de conhecimento, autoconfiança e demanda estudantil 
por mais conteúdo (96,4%) sustenta a ampliação de estratégias 
educacionais com foco prático (casos, simulação, oficinas) e atua-
lização contínua, visando maior segurança no manejo e melhor 
desempenho em vigilância, notificação e educação em saúde. 

DESCRITORES

Dengue, Discentes, Infectologia, Medicina. 

INTRODUÇÃO

A dengue é uma arbovirose transmitida aos humanos pela 
fêmea do mosquito Aedes, sendo o Aedes aegypti o principal 
vetor na América. O vírus da Dengue (DENV) pertence ao gê-
nero Flavivirus, da família Flaviridae. Existem quatro soro-
tipos diferentes desse vírus (DENV 1-4), variando de acordo 
com a estrutura de suas proteínas e apresentando um grande 
espectro clínico.1,2 O sorotipo DENV1 destaca-se por sua maior 
virulência, tendo em vista sua capacidade de causar gran-
des epidemias em um curto período de tempo.3 O ciclo da 
doença inicia-se através da picada do mosquito infectado em 
indivíduos suscetíveis, permitindo que esse vetor transmita a 
doença a pessoas saudáveis após um período de 8 a 12 dias de 
incubação no inseto. O Aedes aegypti faz a deposição de seus 
ovos em recipientes de água parada em ambientes próximos 
a residências, onde eles eclodem e as larvas se desenvolvem.2 

O primeiro caso de dengue descrito no Brasil foi em 1645, 
na cidade de Recife. Sete anos após esse relato, houve a pri-
meira epidemia da doença no país, que causou mais de 2000 
mortes em Salvador. Em 1950, o Aedes aegypti foi erradicado 
no Brasil, mas retornou em 1980 e permanece até os dias 
atuais. As epidemias de dengue no Brasil têm demonstrado 
um padrão cíclico, com picos epidêmicos intensos intercala-
dos com picos interepidêmicos de 3 a 4 anos, período que vem 
diminuindo com os anos. A incidência da doença é maior nos 
períodos chuvosos, sendo os surtos sazonais da enfermida-
de capazes de trazer grande sobrecarga ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), principalmente quando associados a picos de ou-
tras doenças, como foi observado em 2020 com o Covid-19.⁴

Os casos da doença no país são de notificação obrigatória 
pelo SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção).4 Entre 2014 e 2019, mais de 5,8 milhões de casos de 
dengue foram notificados no Brasil, tendo um grande aumen-
to devido ao extenso período de chuvas e a introdução do 
sorotipo DENV-2, que mal circulava no país antes de 2018.5 A 
partir disso, em 2023 e 2024, houve um aumento significati-
vo dos casos da doença em comparação aos anos anteriores. 
No ano de 2023 foram notificados cerca de 1,5 milhões de 
novos casos de dengue e 4,3 milhões em 2024 até o mês de 
maio, em comparação a aproximadamente 900 mil casos em 
2020 (associado à pandemia de Covid-19) e 500 mil em 2021. 
Deste modo, tendo em mente a epidemia vivenciada no atual 
cenário de 2024, é fundamental que os estudantes do curso 
de Medicina estejam preparados para atender pacientes com 
casos suspeitos nos estágios, além de disseminar informações 
relevantes sobre quadro clínico e prevenção da doença para 
a população.6

Sob esse aspecto, deve-se ressaltar alguns pontos sobre 
sintomatologia, manejo clínico e prevenção. O período de 
incubação da dengue no ser humano é de 3 a 15 dias (em 
média 4 a 7 dias) e o quadro clínico é variável, tendo desde 
casos assintomáticos até doença hemorrágica fatal. Após esse 
intervalo, iniciam-se os sintomas de maneira abrupta, geral-
mente com febre e sintomas inespecíficos.7 O curso clínico 
da doença segue três fases: a fase febril, a fase crítica e a 

fase de recuperação. A fase febril, também chamada de den-
gue clássica, dura de 3 a 7 dias e é caracterizada por febre 
alta, mialgia, artralgia, cefaleia, dor retro orbital e anorexia. 
Pode cursar com manifestações respiratórias, gastrointesti-
nais, hepatomegalia leve e dolorosa, rubor facial e de lábios 
e exantema maculopapular. A partir do segundo dia, os exa-
mes laboratoriais já apresentam alterações como leucopenia, 
plaquetopenia e discreta elevação das enzimas hepáticas. 
No final dessa fase, manifestações hemorrágicas como peté-
quias, púrpuras e equimoses podem estar presentes.8 

Uma porção dos pacientes acometidos passarão para a fase 
crítica da doença (antes chamada de dengue hemorrágica), 
que tem duração de 24 a 48 horas e geralmente inicia-se pelo 
declínio do quadro febril. Os sinais indicativos de dengue gra-
ve, quando presentes, surgem nessa fase da doença, e são de-
correntes do extravasamento vascular sistêmico, o que pode 
levar a sangramentos, choque hipovolêmico grave e disfunção 
de múltiplos órgãos. Esses sinais de alarme incluem dor ab-
dominal intensa e contínua, vômitos persistentes, acúmulo 
de líquidos (ascite, derrame pleural e derrame pericárdico), 
hipotensão postural ou lipotímia, hepatomegalia ≥2 cm abai-
xo do rebordo costal, sangramento de mucosas e letargia ou 
irritabilidade. A principal característica fisiopatológica desta 
fase é a hemoconcentração, que é evidenciada por aumento 
do hematócrito em 20% o valor de base (quanto maior a ele-
vação, maior a gravidade da doença).1,2,9

Por fim, na fase de recuperação, há uma cessação do ex-
travasamento vascular e o fluido que foi vazado passa a ser 
reabsorvido, levando a uma melhora clínica acentuada do pa-
ciente. ⁹

Nesse sentido, a infecção primária por dengue ocorre pela 
primeira exposição de um indivíduo a qualquer sorotipo da 
doença, podendo ou não gerar sintomas. Essa infecção con-
fere imunidade contra o sorotipo específico adquirido, resul-
tando em IgG positivo na sorologia pelo resto da vida. Por 
outro lado, a infecção secundária por um sorotipo diferen-
te, após exposição prévia a outro sorotipo, é o cenário mais 
preocupante. Isso ocorre porque os anticorpos produzidos na 
primeira exposição são não neutralizantes contra o segundo 
sorotipo adquirido, sendo incapazes de combater eficiente-
mente o vírus.2 Além disso, esses anticorpos podem facilitar a 
entrada do vírus nos monócitos, via receptores Fc, onde irão 
se replicar e causar uma maior carga viral e agravamento do 
quadro.1

Após a suspeita clínica, a dengue pode ser confirmada atra-
vés de testes laboratoriais, que detectam antígenos virais ou 
anticorpos no sangue. Durante o início da fase febril, os tes-
tes de detecção de antígenos são preferíveis devido a sua 
alta sensibilidade, sendo o teste de identificação da proteína 
NS1 o mais realizado no SUS. A partir do 5º dia de doença, a 
sorologia baseada em ELISA pode ser realizada, com detecção 
dos anticorpos IgG e IgM.1

Dessa forma, tendo em vista as diversas apresentações da 
dengue, a Organização Mundial da Saúde (OMS) divide os pa-
cientes em quatro classes para o manejo da doença. O grupo 
A abrange os pacientes com ausência de sinais de alarme, 
comorbidades, fatores de risco ou condições clínicas espe-
ciais, podendo ser tratados em casa com hidratação oral e 
paracetamol ou dipirona (evitar antiinflamatórios não este-
roidais, AINES), sempre sendo orientados sobre os possíveis 
sinais de gravidade da doença. Os pacientes do grupo B são 
indivíduos sem sinais de alarme para a doença mas que po-
dem apresentar algum tipo de sangramento espontâneo ou 
induzido pela prova do laço e/ou comorbidades. Esse grupo 
necessita da solicitação de exames complementares e hemo-
grama completo, além de hidratação oral ou venosa (se a oral 
não for tolerada) intra hospitalar, até resultados dos exames. 
A partir disso avaliamos o hematócrito, e, se alterado ou com 
surgimento de sinais de alarme, devemos tratar seguindo as 
orientações do grupo C. Se hematócrito com valores normais, 
o tratamento e hidratação será feito de maneira ambulato-
rial, com reavaliação diária.10 Sendo assim, o grupo C abran-
ge os pacientes com sinais de alarme da doença, devendo 
ser iniciada a reposição volêmica com soro (SF) 10 mL/ kg de 
maneira imediata, além da internação do paciente até a es-
tabilização do quadro, monitoramento de parâmetros clínicos 
laboratoriais, controle glicêmico e tratamento das manifesta-
ções hemorrágicas. Por fim, o grupo D se trata dos pacientes 
com sinais de choque, sangramento grave ou disfunção de 
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órgãos alvos. Pacientes desse grupo devem ser levados 
a um leito de terapia intensiva de maneira imediata, com 
monitoramento contínuo e reposição volêmica rigorosa.9

A principal forma de prevenção da dengue no Brasil se ba-
seia na tentativa de controle do mosquito Aedes aegypti. Os 
agentes de saúde são figuras essenciais nessas ações e têm 
papel de realizar o combate aos criadouros desse vetor, no 
entanto, nos últimos anos houve um declínio da contratação e 
da atividade desses profissionais, deixando a população com 
menor acesso a esse serviço.5 Dessa maneira, é de extrema 
importância que haja a conscientização pública a respeito 
de ações para minimizar a replicação desse mosquito, sendo 
a principal delas a luta contra o acúmulo de água parada.5

Por outro lado, as perspectivas do controle da dengue no 
Brasil não são promissoras. O número de casos da doença tem 
relação com fatores altamente presentes no país, como des-
matamento, saneamento precário e mudanças climáticas.4 
Além disso, o estilo da sociedade urbana moderna favore-
ce muito a proliferação do Aedes aegypti. Isso ocorre devido 
a vários aspectos, como o descarte inadequado de lixo, no 
qual objetos como pneus, embalagens e garrafas descartáveis 
são despejados em terrenos baldios e acabam servindo como 
novos criadouros para o mosquito. Também devemos desta-
car a questão da crescente violência urbana, o que torna 
as comunidades resistentes à visita de agentes de saúde em 
suas residências para auxiliar na eliminação de criadouros.5

Por fim, além das ações de combate ao mosquito Aedes 
aegypti, também existe a prevenção da dengue através da 
vacinação. Em 2015, a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária (ANVISA) aprovou a vacina Dengvaxia® para a preven-
ção da doença, sendo esta responsável por cobrir os quatro 
sorotipos da dengue. Apesar disso, essa vacina foi suspensa 
em 2017 no Brasil devido ao aumento do risco de doença gra-
ve em indivíduos que nunca tiveram contato com o DENV.4 
Já em dezembro de 2023, dado ao cenário crítico de casos, 
hospitalizações e óbitos por dengue, o Ministério da Saúde 
incorporou a vacina Qdenga®, do laboratório japonês Take-
da, ao Calendário Nacional de Vacinação, sendo a princípio 
destinada a crianças e adolescentes de 10 a 14 anos, ida-
de com maior taxa de hospitalizações pela doença, depois 
dos idosos.11   Assim, o presente estudo teve por objetivo 
compreender o nível de conhecimento dos estudantes de 
Medicina da Universidade Santo Amaro sobre o quadro clí-
nico, diagnóstico, manejo e a prevenção da enfermidade.

MÉTODOS

Estudo descritivo com coleta de dados primários, realizada 
por meio de um questionário estruturado, com questões fecha-
das, de múltipla escolha, cujo preenchimento foi realizado via 
online pelos participantes, que foram pessoas acima de 18 anos.

O questionário foi disponibilizado aos participantes por 
meio de mídias digitais, através da Plataforma Google For-
ms, sendo aplicado uma única vez, com link direto às ques-
tões, que permaneceu hospedado na plataforma Google Docs. 
O preenchimento foi feito via online pelos participantes.

A divulgação foi realizada em grupos de redes so-
ciais, e por uma rede de profissionais e alunos ligados 
à instituição de ensino (alunos, professores, gestores).

A participação na pesquisa foi voluntária e facultativa, me-
diante consentimento livre e esclarecido do participante. A 
versão eletrônica dos questionários incluiu Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido, de forma que os participantes só 
tiveram acesso ao questionário caso estivessem de acordo.

A análise foi realizada de forma descritiva, utilizando o 
software Microsoft Excel® para o cálculo das médias e per-
centuais. Esse trabalho foi autorizado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa da Universidade Santo Amaro e registrado 
na Plataforma Brasil, com número de parecer 7.235.444.

sas restrições, os achados destacam pontos relevantes para a 
prática clínica, reforçando a necessidade de estudos prospec-
tivos e multicêntricos para validar os resultados observados.

RESULTADOS

	 Cinquenta e cinco estudantes de Medici-
na da Universidade Santo Amaro participaram da pre-
sente pesquisa, sendo que todos leram e concorda-
ram com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

	 A respeito do perfil pessoal dos participantes, 45 
estudantes (81,8%) são do sexo feminino e 10 (18,2%) do 
sexo masculino, sendo 36 alunos (65,5%) com idade en-
tre 18 e 23 anos, 14 entre 24 e 29 anos (25,5%), 1 entre 30 
e 34 anos, 2 entre 35 e 40 anos e 2 com mais de 41 anos. 
	 No momento da resposta da pesquisa, 30 parti-
cipantes (54,5%) estavam cursando o 8º semestre, 17 par-
ticipantes o 7º semestre (29,1%), 4 participantes (7,3%) 
o internato (9º,10º,11º e 12º semestres), 1 o 5º semes-
tre, 1 o 4º semestre, 2 o 3º semestre e 1 o 2º semestre. 
	 Vinte e oito (28) dos estudantes participantes residem 
com a família (50,9%), 16 moram sozinhos (29,1%), 8 com côn-
juges (14,5%) e 2 em residência estudantil 1 com outra pessoa. 
	 Vinte e cinco (25) desses alunos (45,5%) possuem pais, 
irmãos ou avós que são profissionais da saúde na família, 10 
possuem outros parentes (18,2%) que são profissionais da saúde 
e 20 (36,4%) não possuem profissionais da saúde na família.
	 Quando questionado sobre as áreas da Medicina que 
cada estudante mais se interessa, na qual mais de uma res-
posta poderia ser selecionada, 3 estudantes se interessam por 
Medicina da Família e Comunidade, 6 por Infectologia, 5 por 
Medicina Intensiva, 14 por Pediatria, 14 por Ginecologia e Obs-
tetrícia, 22 por Clínica Médica (exceto pela área de Infecto-
logia e Hematologia), 20 por Cirurgia Geral, 3 por Dermato-
logia, 1 por Ortopedia e Traumatologia, 2 por Oftalmologia, 
1 por Geriatria, 2 por Psiquiatria e nenhum por Hematologia. 
	 Dentre os alunos entrevistados, 8 (14,5%) participan-
tes já foram diagnosticados com dengue, sendo que 3 apresen-
taram manifestações graves da doença. Ainda assim, 39 dos 
entrevistados (70,9%) já tiveram algum familiar ou amigo próxi-
mo diagnosticado com dengue, sendo que 9 desses conhecidos 
(21,4%) apresentaram alguma manifestação grave da doença.
	 Na secção sobre conhecimento teórico, a primeira 
pergunta foi: quais sintomas são encontrados na sintomato-
logia da dengue clássica (fase febril), na qual mais de uma 
resposta poderia ser selecionada. Nessa questão, 49 alunos 
(89,1%) apontaram febre alta como um dos sintomas, 7 (12,7%) 
selecionaram hiperemia conjuntival, 4 (7,3%) icterícia, 50 
(90,9%) cefaleia e dor retro orbitária, 29 (52,7%) petéquias, 
11 (20%) coriza e espirros e 43 (78,2%) mialgia e artralgia. 
	 Na segunda questão foi interrogado quais sintomas 
são comumente encontrados na sintomatologia da fase crítica 
da dengue (antes chamada de dengue hemorrágica), na qual 
mais de uma resposta poderia ser selecionada. Nessa pergunta, 
46 alunos (83,6%) marcaram sangramento de mucosas como um 
dos sintomas, 23 (41,8%) marcaram sangramentos do trato gas-
tro intestinal ou urinário, 32 (58,2%) marcaram hipotensão, 32 
(58,2%) marcaram febre bifásica, 30 (54,5%) marcaram dor ab-
dominal intensa e 20 (36,4%) marcaram alterações neurológicas. 
	 A terceira pergunta contesta qual sintomas são consi-
derados sinais de alarme da dengue e que podem indicar a evo-
lução para um quadro de choque, na qual mais de uma respos-
ta poderia ser selecionada. Nessa questão, 14 alunos (25,5%) 
selecionaram ascite como um sinal, 30 (54,5%) selecionaram 
vômitos persistentes, 28 (50,9%) selecionaram hepatomega-
lia, 25 (45,5%) selecionaram letargia, 51 (92,7%) selecionaram 
plaquetopenia e 23 (41,8%) selecionaram hipotensão postural. 
	 A quarta pergunta questionava qual fator pode 
aumentar o risco de evolução para dengue hemorrági-
ca, na qual apenas uma resposta deveria ser seleciona-
da: 6 alunos (10,9%) marcaram idade avançada, 47 (85,5%) 
marcaram infecção secundária por um sorotipo diferen-
te, 2 (3,6%) marcaram vacinação recente contra outras 
doenças e nenhum aluno marcou atividade física intensa. 
A quinta questão questionava qual medicamento deveria ser evi-
tado frente a um caso suspeito de dengue: 3 estudantes (5,5%) 
responderam que dipirona deveria ser evitada, 47 (85,5%) respon-
deram ácido acetilsalicílico, 4 (7,3%) responderam paracetamol 
e 1 (1,8%) estudante respondeu metoclopramida. 		
	 A quinta pergunta interrogava ainda qual é a prin-
cipal abordagem para tratar um paciente com dengue, na 
qual apenas uma resposta deveria ser selecionada. Nessa 
questão, 51 participantes (92,7%) responderam que reidra-
tação e suporte sintomático seria a principal abordagem, 
4 (7,3%) responderam antivirais e suporte sintomático e ne-
nhum participante selecionou as outras alternativas (cor-
ticosteroides ou antibióticos orais e suporte sintomático). 
	 A sexta questão perguntava como é feita a notificação 
de casos de dengue às autoridades de saúde, na qual 45 alunos 



Brazilian Journal of Global Health 2025; v5 n18 46

(81,8%) selecionaram que todos os casos suspeitos devem ser 
notificados, 8 (14,5%) alunos selecionaram que apenas os casos 
confirmados laboratorialmente devem ser notificados, 2 alunos 
(3,6%) selecionaram que apenas os casos suspeitos em regiões 
endêmicas devem ser notificados e nenhum aluno selecionou a 
resposta que apenas os casos graves deveriam ser notificados. 
	 A sétima e última pergunta desta secção questiona-
va quais medidas são importantes para a prevenção da den-
gue, na qual mais de uma resposta poderia ser selecionada. 
Quarenta e nove (49) estudantes (89,1%) selecionaram que 
educação sobre o uso de repelentes é importante para a pre-
venção da doença, 55 (100%) dos estudantes selecionaram 
eliminação de água parada para combate aos criadouros do 
mosquito, 9 (16,4%) dos estudantes selecionaram usar suple-
mento vitamínico para fortalecer o sistema imunológico e 31 
(56,4%) dos estudantes selecionaram campanhas de vacinação.
	 Na última seção, sobre segurança sobre o tema, foi 
questionado se os alunos entrevistados se sentem confiantes 
em atender um paciente com suspeita de dengue, na qual 21 
alunos (38,2%) se sentem confiantes, 6 (10,9%) não se sentem 
confiantes e 28 (50,9%) não tem certeza. Também foi contesta-
do se esses alunos se sentem confiantes em repassar informa-
ções verídicas sobre a dengue para familiares e amigos, na qual 
39 dos entrevistados (70,9%) se sentem confiantes, 4 (7,3%) dos 
entrevistados não se sentem confiantes e 12 (21,8%) não tem 
certeza. Por último, foi indagado se os alunos acreditam que, 
por estarmos vivenciando um cenário epidêmico de dengue em 
2024, a doença deveria ser mais abordada em sala de aula. 
Nessa questão, 53 entrevistados (96,4%) responderam que sim, 
enquanto 2 (3,6%) responderam não acreditar ser necessário.

DISCUSSÃO

	 Analisando o perfil dos participantes que responde-
ram ao questionário, a amostra foi composta majoritariamen-
te por mulheres jovens (81,8% do sexo feminino e 65,5% en-
tre 18 e 23 anos) do 8º e 7º semestre (83,6%). Esses fatores 
podem ter influenciado positivamente o desempenho teórico 
dos alunos, uma vez que estão próximos da fase do interna-
to, tendo maior contato clínico com pacientes. No entan-
to, a amostra é pouco representativa dos semestres iniciais 
(apenas 5 estudantes dos primeiros 5 semestres), o que li-
mita a generalização dos dados para todo o curso de Medi-
cina. Metade dos entrevistados convivem com familiares da 
área da saúde, o que pode sugerir maior familiaridade com 
temas clínicos, além de favorecer a discussão de informações 
a respeito de epidemias e medidas de prevenção em casa. 
	 Por outro lado, um estudo americano demonstrou que 
esse fator também pode estar associado a menor propensão 
a atuação na atenção primária ou entre populações vulnerá-
veis.12 Nesse sentido, apenas 6 estudantes se interessam por 
Infectologia e 3 por Medicina da Família e Comunidade, o que 
pode também pode refletir em uma menor valorização das 
áreas voltadas à saúde pública, o que é preocupante em um 
país com grande carga de doenças endêmicas como a dengue.
Em relação ao conhecimento teórico a respeito da dengue, 
os dados mostram bons índices de acertos nas questões, 
sendo que 90,9% dos participantes reconheceram cefaleia 
e dor retro orbitária como um dos sintomas comumente en-
contrados na fase febril da doença, 83,6% reconheceram 
sangramento de mucosas como um dos sintomas da fase 
crítica, 92,7% apontaram plaquetopenia como um dos si-
nais de alarme da doença, 92,7% marcaram reidratação/
suporte sintomático como a conduta de escolha e 81,8% sa-
bem que todos os casos suspeitos devem ser notificados. 
	 Esses dados mostram que os estudantes compreen-
dem bem os principais aspectos da dengue, o que é enco-
rajador frente ao atual cenário epidêmico de 2024. Isso 
pode refletir a cobertura curricular mínima adequada, além 
da ampla exposição da mídia ao tema durante epidemias. 
	 Por outro lado, apesar do bom desempenho glo-
bal, alguns pontos de confusão foram identificados. Ape-
nas 25,5% reconheceram ascite como um sinal de alarme da 
doença, sendo que este é um achado relevante na fase crí-
tica da doença. Já 10,9% acreditam que deve-se evitar o uso 
de dipirona ou paracetamol durante a doença, o que pode-
ria afetar diretamente na conduta clínica e no tratamento 
sintomático dos pacientes. Ademais, 16,4% dos participantes 
acreditam que suplementos vitamínicos ajudam na preven-

ção, o que é uma crença não baseada em evidência científica. 
	 Esses dados revelam que, mesmo entre alunos em fa-
ses avançadas do curso, há falhas em tópicos que exigem di-
ferenciação clínica rigorosa, o que pode prejudicar o reconhe-
cimento precoce de formas graves da doença e o tratamento 
sintomático dessa condição. Nesse contexto, é essencial que 
haja abordagens mais clínicas e baseadas em cenários reais 
ou simulações durante a grade curricular, para que os alunos 
se deparem com detalhes importantes em relação às doenças 
em surto, que muitas vezes não são percebidos apenas na teo-
ria. A educação médica baseada em simulação (EMBS) surgiu 
com base na suposição de que a aprendizagem médica será 
melhorada em um contexto que reflita de perto o contexto 
clínico, sendo utilizado para substituir ou aprimorar o modelo 
de sala de aula por pacientes e cenários clínicos altamente 
simulados. Um estudo chinês avaliou a eficácia do EMBS no 
treinamento de alunos de graduação, tendo como conclusão 
uma influência positiva desse modelo na formação dos estu-
dantes, sendo mais eficaz na aquisição de habilidades clíni-
cas em comparação com a educação médica tradicional.13

	 Quando analisado sobre a segurança dos alunos a res-
peito do conhecimento sobre a dengue, apenas 38,2% dos alu-
nos se sentem confiantes em atender casos suspeitos, enquanto 
70,9% se sentem aptos a repassar informações à população. Isso 
sugere uma dissonância entre o conhecimento teórico e a prá-
tica clínica, podendo indicar que o ensino atual pode não estar 
preparando suficientemente os alunos para atuar com seguran-
ça em situações reais, apesar de ter conhecimento teórico para 
tal. Um estudo realizado na Flórida com 413 médicos demons-
trou que intervenções educacionais baseadas em sessões clíni-
cas estruturadas, chamado modelo “Grand Rounds”, com abor-
dagem “train the trainer”, nas quais casos reais são discutidos 
de forma interativa e com foco na tomada de decisões práticas, 
foi altamente eficaz em melhorar a confiança clínica dos pro-
fissionais sobre a dengue. Após a intervenção, a média de acer-
tos nos testes passou de 74,3% para 94,2%, além de ganho na 
autoconfiança para conduzir e reconhecer os casos suspeitos.14 
	 A incorporação de metodologias semelhantes na gra-
duação médica brasileira pode contribuir significantemente 
para a segurança dos alunos e garantir um melhor preparo para 
os cenários epidêmicos. Ademais, surtos e epidemias represen-
tam uma grande oportunidade de aprendizado para os alunos 
no enfrentamento de uma crise de saúde, além da contribuição 
dos estudantes ser preciosa para um sistema de saúde sobre-
carregado. A formação de uma estrutura clara para os papeis 
dos alunos nessas circunstâncias aumenta a preparação para 
futuros médicos em desafios futuros relacionados a epidemias, 
mantendo uma formação sólida e robusta para os estudantes.15

	 Embora o estudo forneça informações relevantes so-
bre o conhecimento dos estudantes, algumas limitações me-
todológicas devem ser consideradas. A pesquisa foi conduzida 
em apenas uma universidade, o que restringe à generalização 
dos achados, e não é possível afirmar que a amostra analisada 
represente fielmente o conjunto de alunos matriculados nos 
semestres avaliados. A insuficiência de conhecimentos sólidos 
sobre doenças de relevância epidemiológica entre estudantes 
de Medicina pode repercutir diretamente na capacidade de 
resposta do sistema de saúde. Médicos recém-formados podem 
representar o primeiro ponto de contato com a população em 
situações de surto ou emergência sanitária e, portanto, sua 
preparação teórica e prática é determinante para o diagnósti-
co precoce, a notificação oportuna e a adoção de medidas de 
controle adequadas. No contexto brasileiro, parte expressiva 
dos médicos que ingressam na Atenção Primária à Saúde (APS) 
é composta por profissionais em início de carreira, atraídos por 
políticas públicas de provimento. O Programa Mais Médicos16,17 
e o PROVAB18 oferecem incentivos financeiros e formativos 
para atuação em Unidades Básicas de Saúde, especialmente 
em áreas de difícil provimento. Essas iniciativas buscam fixar 
médicos jovens no SUS e fortalecer sua formação em Medicina 
de Família e Comunidade, reconhecendo o papel estratégico 
desse grupo na resposta inicial a surtos, emergências sanitá-
rias e demandas de saúde pública. A persistência de lacunas 
conceituais, ou a manutenção de ideias baseadas no senso co-
mum, tende a reduzir a efetividade das ações de vigilância 
e a qualidade da comunicação em saúde, especialmente em 
contextos de alta demanda, como epidemias de arboviroses. 
Estudos internacionais apontam que esse fenômeno não é ex-
clusivo do Brasil: entre estudantes latino-americanos de Medi-
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cina, mais de 80% demonstraram apenas conhecimento inter-
mediário sobre dengue, zika e chikungunya, sem alcançar nível 
alto de proficiência, refletindo uma dificuldade regional em 
alinhar a formação médica às necessidades de saúde pública.19 
	 Essa fragilidade educacional evidencia a impor-
tância de incorporar, na graduação, metodologias ati-
vas e treinamentos em cenários simulados de epidemias, 
promovendo competências clínicas e comunicacionais 
voltadas ao enfrentamento de emergências sanitárias.
	 Por fim, 96,4% dos entrevistados acreditam que a 
dengue deveria ser mais abordada em sala de aula, sendo 
esse um forte dado que reforça a necessidade de revisão cur-
ricular, especialmente em tempos de epidemia. Os próprios 
alunos reconhecem uma lacuna na formação frente a uma 
realidade epidemiológica urgente. Ações curriculares po-
dem englobar aulas de atualizações com especialistas, casos 
clínicos simulados e oficinas interativas sobre o tema. É de 
suma importância que a Universidade conheça os principais 
estilos de aprendizagem e como aplicá-los da melhor forma 
entre seus alunos. No entanto, há escassez de estudos es-
pecíficos sobre a aprendizagem dos estudantes de Medicina 
no Brasil e sua associação com o desempenho acadêmico. 20

CONCLUSÃO

	 Os dados obtidos nesta pesquisa revelam que os estu-
dantes de Medicina da Universidade Santo Amaro, em sua maioria 
nos semestres clínicos finais, apresentam bom desempenho teó-
rico em relação à dengue, especialmente nos aspectos clássicos 
da doença, como sintomatologia da fase febril, conduta terapêu-
tica e critérios de notificação. No entanto, lacunas importantes 
foram observadas em pontos que exigem maior acurácia clínica, 
como o reconhecimento de sinais de alarme menos evidentes e a 
escolha correta de medicamentos sintomáticos. Isso reforça que, 
mesmo nos últimos semestres do curso, o conhecimento adqui-
rido nem sempre é suficiente para garantir uma conduta segu-
ra e adequada frente a doenças comuns no contexto brasileiro.
	 Essa limitação também se expressa na baixa seguran-
ça relatada pelos alunos quanto ao atendimento de pacientes 
com suspeita de dengue. A discrepância entre o bom conhe-
cimento teórico e a insegurança prática sugere que o ensino 
atual ainda carece de metodologias ativas e experiências clí-
nicas voltadas para o enfrentamento de doenças prevalentes.
	 Além disso, o baixo interesse dos alunos por áreas como 
Infectologia e Medicina de Família, aliado à alta proporção de 
estudantes com familiares na área da saúde, levanta questiona-
mentos sobre os fatores que influenciam escolhas de carreira e 
sobre a valorização das especialidades voltadas à saúde pública. 
Em um país com alta carga de doenças endêmicas, isso represen-
ta um desafio para a formação de médicos comprometidos com 
o enfrentamento das principais demandas coletivas de saúde.
	 Por fim, os próprios estudantes consideram que a den-
gue deveria ser mais abordada em sala de aula, o que evidencia 
uma percepção clara da necessidade de revisão curricular. Ampliar 
o espaço para temas de saúde pública, integrar simulações clíni-
cas, oficinas práticas e atividades interativas são caminhos pos-
síveis para fortalecer a formação médica e prepará-la de forma 
mais efetiva para lidar com as realidades epidemiológicas do país. 
Para isso, é essencial que novas pesquisas sejam desenvolvidas, a 
fim de investigar os melhores métodos de aprendizagem entre os 
estudantes de universidades brasileiras para doenças em surtos.
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